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RESUMO

Considera-se muito pertinente a refl exão acerca da condição de pobreza e estratégias 
de desenvolvimento. Neste aspecto, a Política Pública de Assistência Social 
apresenta sua contribuição na efetivação da garantia dos direitos de cidadania 
considerados como estratégia de desenvolvimento e combate à pobreza. Este 
artigo se confi gura como qualitativo, exploratório e bibliográfi co. Os resultados 
deste estudo teórico apontam que o Estado, enquanto poder público, tem um 
papel fundamental no processo de proteção social mediante ações direcionadas 
ao investimento na área social e ao enfrentamento das situações decorrentes do 
processo de produção e reprodução do sistema capitalista. 
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ABSTRACT

It is considered very pertinent refl ection on the condition of poverty and 
development strategies. In this aspect, Public Policy Social Welfare presents 
their contributions in the effective guarantee of citizenship rights considered as 
a strategy for development and poverty alleviation. This article is confi gured as 
qualitative, exploratory and literature. The results of this theoretical study show 
that the State, as power authority, has a fundamental role in the process of social 
protection through actions directed to invest in social and coping with situations 
arising from the process of production and reproduction of the capitalist system.
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1 Introdução

A realização de uma retrospectiva sócio-histó-
rica da assistência social se apresenta como oportuna 
na medida em que contribui para situar, no cenário 
brasileiro, as estratégias utilizadas pelo poder públi-
co no combate à pobreza visando ao desenvolvimen-
to da nação.

Em seus primórdios, a assistência social não se 
caracteriza como direito. Entretanto, no desenrolar 
dos fatos históricos, verifi ca-se a insurgência de um 
processo gradativo de rompimento com este aprisio-
namento, ou seja, esta concepção adjutória gestada 
no interior de uma ideologia dominante defensora de 
ações residuais e focadas vai sendo paulatinamente 
substituída pela concepção de política pública. É a 
partir da Constituição Federal de 1988 que assistên-
cia social passa a compor a Seguridade Social, junto 
à saúde e à previdência social, portanto, reconhecida 
como política no campo dos direitos sociais, como 
uma política de proteção social (AFONSO, 2006; 
PAIVA, 2006). 

Sabe-se que o direito somente se torna direi-
to quando é regulamentado porque isso permite que 
seja conquistado e reclamado. Primeiramente, é ne-
cessário ter consciência de que se tem direito e para 
isso é preciso que ele esteja escrito em algum lugar, 
que ele seja regulamentado e tornado público, para 
que, num segundo momento, se possa tornar este di-
reito reclamável. E isso é muito importante porque 
a assistência social historicamente foi vista como 
caridade, fi lantropia, favor que o Estado ou alguma 
organização social prestava aos desvalidos em con-
dição de pobreza. 

Isto posto, reforça-se que a pesquisa teóri-
ca aqui empreendida se confi gura como qualitativa 
quanto à forma de abordagem da temática, como 
exploratória do ponto de vista de seus objetivos e, 
com relação aos procedimentos técnicos, como bi-
bliográfi ca.

Este texto se apresenta dividido em três partes: 
introdução, desenvolvimento e considerações fi nais. 
As refl exões se situam em torno de conceituações 
de alguns termos de uso corriqueiro na ambiência 
da política pública da assistência social, tais como: 
caridade, fi lantropia, vulnerabilidade social, organi-
zação social, proteção social básica, proteção social 
especial de média ou alta complexidade, Centro de 

Referência de Assistência Social, Centro de Referên-
cia Especializado de Assistência Social, rede de pro-
teção social, matricialidade sociofamiliar, descentra-
lização político-administrativa e territorialização. 

Na sequência, e paralelamente às defi nições 
conceituações, são apresentadas algumas análises 
histórico-críticas dos instrumentos democráticos que 
respaldam as estratégias de desenvolvimento e com-
bate à pobreza, como a Lei Orgânica da Assistência 
Social, a Política Nacional de Assistência Social e o 
Sistema Único da Assistência Social. Por último, en-
cerram-se as discussões com as considerações fi nais.

2 Desenvolvimento

Ao se tratar do tema pobreza e desenvolvimen-
to, urge a necessidade de se defi nir alguns conceitos 
relacionados, como, por exemplo, a diferenciação 
entre as categorias caridade e fi lantropia. Entende-se 
por caridade uma ação motivada pelo sentimento de 
compaixão pelo próximo ou em defesa de alguma 
causa em especial, podendo partir tanto do plano in-
dividual quanto do coletivo, não sendo necessaria-
mente importante a presença de recursos fi nanceiros 
para sua execução. Por exemplo, visitar doentes em 
hospitais, atuar como voluntário em alguma situa-
ção ou causa, enfi m, praticar o bem sem a utilização 
de dinheiro também é uma das possibilidades para 
quem procura fazer ações pautadas na caridade. Fi-
lantropia, por sua vez, consiste numa ação planejada 
socialmente, sendo-lhe imanente algum interesse an-
terior e a necessidade de recursos fi nanceiros para a 
efetivação das ações que se propõe a executar. Geral-
mente, ações fi lantrópicas estão vinculadas a proje-
tos de desenvolvimento ecologicamente sustentável 
ou desenvolvimento social, cultural ou econômico, 
entre outros (PEREIRA, 2004). 

Quanto à conceituação de organização social, 
Simões (2010, p. 449) traz a seguinte defi nição: “A 
organização social é uma pessoa jurídica de direito 
privado e sem fi ns lucrativos, criada por particula-
res, sob a forma societária, que se habilita, perante a 
administração pública, a obter sua qualifi cação, por 
meio da qual é declarada como entidade de interesse 

social e utilidade pública” (grifo do autor).
Essas organizações foram criadas pela Lei nº 

9.637, em 15 de maio de 1998, e direcionam suas 
ações nas áreas de assistência social, saúde, educação, 
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pesquisa científi ca, desenvolvimento tecnológico, 
proteção e preservação do meio ambiente e cultura 
(BRASIL, 1998). 

As organizações sociais citadas neste artigo se 
referem às organizações de assistência social que, de 
forma continuada, permanente e planejada, prestam 
serviços ou executam programas ou projetos dirigi-
dos aos indivíduos e famílias demandatários da polí-
tica de assistência social. 

Essas organizações apresentam três concep-
ções diferenciadas conforme o amparo jurídico-
-legal que lhes é destinado. São de atendimento as 
que repassam benefícios de prestação social básica 
ou especial às famílias e indivíduos em situações de 
vulnerabilidade ou risco social e pessoal. São de as-

sessoramento aquelas voltadas essencialmente para 
o fortalecimento dos movimentos sociais e das orga-
nizações de usuários, formação e capacitação de lide-
ranças. São de defesa e garantia de direitos aquelas 
que focam suas ações prioritariamente na defesa e 
materialização dos direitos socioassistenciais, cons-
trução de novos direitos, promoção da cidadania, en-
frentamento das desigualdades sociais e articulação 
com órgãos públicos de defesa de direitos (BRASIL, 
2011, grifos nossos). 

A aprovação da Lei Orgânica da Assistência 
Social (LOAS) em 7 de dezembro de 1993 sob o nº 
8742 representou um avanço e um marco na área da 
assistência social. Esta lei defende que o Estado é o 
primeiro responsável pela condução da Política de 
Seguridade Social e defi ne que sua gestão seja efeti-
vada por meio de um sistema descentralizado e parti-
cipativo. Além disso, possui princípios fundamentais 
como: a preeminência do atendimento às necessi-
dades sociais sobre as requisições de rentabilidade 
econômica; a universalização dos direitos sociais; a 
consideração à dignidade da pessoa, à sua autonomia 
e ao seu direito a benefícios e serviços de qualidade; 
a igualdade de direitos no acesso ao atendimento livre 
de discriminação de qualquer ordem (BRASIL, 1993). 

De acordo com Silveira (2009), a forma como 
se efetivou a implementação da LOAS no cenário 
brasileiro demarca alterações institucionais e políticas 
signifi cativas para delimitação do direito à assistência 
social no cenário do sistema protetivo brasileiro. Na 
LOAS, o princípio da descentralização político-
administrativa, materializado na consolidação dos 
fóruns, conselhos de direitos, instâncias deliberativas 

de recursos públicos e organização da política 
da assistência nas três esferas de governo, ganha 
força com a instituição de um sistema unifi cado e 
continuado.

Ao se  tratar  da Política Nacional de Assistên-
cia Social (PNAS), ressalta-se que sua aprovação por 
parte do Conselho Nacional de Assistência Social 
(CNAS) ocorreu em 15 de outubro de 2004, através 
da resolução nº 145, publicada no Diário Ofi cial da 
União em 28 de outubro de 2004. Tal Política se con-
fi gurou como resultado de uma ampla mobilização 
por parte dos setores organizados, dos movimentos 
sociais e dos trabalhadores, dentre outros. 

O foco da PNAS é a proteção social entendi-
da como forma institucionalizada que as sociedades 
criam para, primeiro, proteger uma parte ou o con-
junto total de seus membros de doenças, infortúnios, 
privações, etc., e, segundo, para promover o acesso 
aos bens materiais e culturais, permitindo que toda 
vida social possa sobreviver e se integrar, ou seja, 
caminhar sempre mais rumo ao desenvolvimento. 
Isso porque parte da população, principalmente a 
que vive em condição de pobreza, não tem acesso 
à qualidade de vida, tanto no que diz respeito aos 
bens materiais quanto aos bens culturais e saberes 
(BRASIL, 2004). 

A PNAS afi rma que a proteção social deve 
garantir: segurança de sobrevivência, com acesso 
ao rendimento e à autonomia; segurança de aco-
lhida; segurança de convívio ou vivência familiar. 
O avanço desta política está no fato de entender e 
reconhecer as diferenças e a diversidade social em 
todo o território nacional, pensando numa política de 
diferentes lugares, para diversos locais, seja em uma 
cidade de cinco mil habitantes ou em uma metrópole 
de dez milhões de habitantes. Verifi ca-se uma saída 
da esfera da caridade, do clientelismo e da beneme-
rência para a entrada na esfera do direito (BRASIL, 
2004). Portanto, constituem seguranças afi ançadas 
pela assistência social: a acolhida, o convívio fami-
liar e comunitário, a renda, o desenvolvimento da 
autonomia e a sobrevivência a riscos circunstanciais 
(BRASIL, 2012).

A PNAS, considerada como política pública, 
dever do Estado e direito de cidadania, busca 
direcionar os instrumentos normativos que a 
respalda no enfrentamento dos riscos sociais, além 
de consubstanciar sua atuação na prevenção destes 
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riscos. Dessa forma, tal política reafi rma os preceitos 
da Constituição Federal e da LOAS, estabelecendo 
uma harmonia entre estas diretrizes e princípios, 
culminando com a implantação do Sistema Único de 
Assistência Social (SUAS). 

O SUAS começou a ser construído a partir da 
promulgação da LOAS, em 1993, e chegou ao esta-
belecimento de sua base c om a aprovação da PNAS, 
no fi nal de 2004. Esse sistema descentralizado e par-
ticipativo preconiza que o Governo Federal deve re-
ver seu papel, bem como aumentar a autonomia dos 
municípios para atuar na política de assistência so-
cial, possibilitando que os estados possam oferecer 
maior suporte aos municípios sempre que precisa-
rem, pois afi rma defender a importância da dimensão 
territorial e solidifi cação dos princípios contidos na 
LOAS (BEHRING; BOSCHETTI, 2010).

O SUAS representa a principal deliberação da 
IV Conferência Nacional de Assistência Social con-
vocada por meio da Portaria nº 262, de 12 de agosto 
de 2003, e tendo como ponto de partida sua implan-
tação em julho de 2005, com a aprovação da Norma 
Operacional Básica (NOB). O projeto de lei que o 
institui (PLC 189/2010) foi aprovado no plenário do 
Senado no dia 8 de junho de 2011. Tal projeto, de 
autoria do Executivo, e que passou por várias comis-
sões e pelos plenários da Câmara e do Senado, depois 
seguiu para sanção da presidente Dilma Rousseff. 

O SUAS foi consequência de debates realiza-
dos pela sociedade brasileira por quase duas déca-
das, sociedade esta desejosa de colocar em prática 
os princípios da Constituição de 1988, que incorpora 
a assistência social à Seguridade Social, com a saú-
de e a previdência social. Em conformidade com as 
normatizações da Constituição Federal e da LOAS, 
o SUAS se apresenta como um sistema público não 
contributivo, descentralizado e participativo, cuja fi -
nalidade precípua é a gestão da matéria específi ca da 
assistência social no campo da proteção social brasi-
leira (BRASIL, 2005). 

Segundo Afonso (2006) e Paiva (2006), a 
construção desse Sistema se alicerçou no esforço de 
pôr fi m à forma de prestação de serviço na área da 
assistência até então implantada no Brasil, forma tra-
dicional recorrente mesmo depois da aprovação da 
LOAS. Assim, muitas ações e iniciativas de atendi-
mento à população em situação de vulnerabilidade 
social deixam o campo do voluntariado e passam a ser 

executadas sob a estrutura de uma política pública de 
Estado, deixando de possuir a confi guração de favor, 
de benefício assistencial para direito do cidadão.

Entende-se por vulnerabilidade social o estado 
em que uma pessoa, grupos sociais ou famílias se 
encontram quando vivem numa situação de pobre-
za, privação decorrente da ausência de renda, acesso 
insufi ciente ou inexistente aos serviços públicos e/
ou fragilização de vínculos afetivos relacionais e de 
pertencimento social como, por exemplo, discrimi-
nações de qualquer ordem (BRASIL, 2005). 

O SUAS integrou serviços, programas e bene-
fícios e, de certa forma, trouxe avanços para a as-
sistência social brasileira. Nesse novo contexto, os 
governos municipais, estaduais e federal são con-
siderados órgãos gestores da política de assistência 
social enquanto responsáveis pela formulação e exe-
cução dessa política no âmbito do município, estado 
ou união.

Para Iamamoto (2011), esta primazia da res-
ponsabilidade estatal na oferta dos serviços, progra-
mas, projetos e benefícios socioassistenciais reforça 
que o Estado tem um papel fundamental neste pro-
cesso de proteção social mediante ações direciona-
das ao investimento na área social e ao enfrentamen-
to das situações decorrentes do processo de produção 
e reprodução do sistema capitalista. 

O sistema capitalista, ao subjugar toda a so-
ciedade, busca seu contínuo crescimento ao mesmo 
tempo em que acirra os processos de desigualdades, 
pois se apresenta insensível em face das necessida-
des e direitos da grande maioria da população. San-
tos Neto (2011), ao acrescentar elementos a essa 
refl exão, destaca categoricamente que a gênese e o 
desenvolvimento do capitalismo apontam sua expan-
são sem fronteiras em diferentes regiões do planeta, 
e como ressonância de seus ecos, arruínam antigos 
sistemas de produção e remotas economias primiti-
vas. A perspectiva de desenvolvimento imposta às 
nações por parte do sistema capitalista traz consigo 
princípios norteadores sustentados por uma ideolo-
gia baseada na exploração máxima da força de tra-
balho. Portanto, segundo Borchardt (1982), há de se 
justifi car a relação confl ituosa entre capitalista e as-
salariado que remonta à origem do capital como algo 
imanente a este sistema.

O SUAS fortalece a ideia de que só o Estado, 
enquanto conjunto de instituições que controlam e 
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administram um país, é capaz de garantir os direitos 
e o acesso universal aos que necessitam assistência 
social, preconizando as diferentes formas de prote-
ção social devidas por este, como a proteção social 
básica e a proteção social especial de média e alta 
complexidade. Assim, a assistência social passa a ser 
organizada de acordo com as necessidades sociais 
específi cas, que são heterogêneas (AFONSO, 2006).

A proteção social pode ser ofertada de forma 
direta, pelo poder público, ou de forma indireta, por 
organizações sociais vinculadas ao SUAS. A efetiva-
ção dessa proteção no contexto da assistência social, 
em conformidade com as normatizações estabeleci-
das pela PNAS e pelo SUAS, materializa-se na ga-
rantia de seguranças sociais devidas aos cidadãos, 
visando à prevenção e diminuição de riscos, da vio-
lação de direitos humanos e de vulnerabilidades so-
ciais (SILVEIRA, 2009).

A Resolução nº 109, de 11 de Novembro de 
2009, que trata da Tipifi cação Nacional de Serviços 
Socioassistenciais, traz defi nições do que se compre-
ende por proteção social básica, proteção social es-
pecial de média e alta complexidade. Entende-se por 
proteção social básica o trabalho social desenvolvido 
com famílias e que possua caráter continuado, tendo 
por fi nalidade tornar forte a função protetiva dessas 
famílias; antecipar-se a possível ruptura dos seus 
vínculos, contri buindo para sua prevenção; impul-
sionar o acesso e o usufruto dos direitos; favorecer a 
melhoria da qualidade de vida (BRASIL, 2009). 

Consoante à mesma Resolução, a proteção 
social especial de média complexidade se confi gu-
ra como prestação de serviços de apoio, orientação 
e acompanhamento a famílias em que um ou mais 
membros se encontrem em situação de ameaça ou 
violação de direitos, objetivando promover direitos, 
preservar e fortalecer os vínculos familiares, comu-
nitários e sociais e fortalecer a função protetiva das 
famílias em face das diversas realidades que as vul-
nerabilizam e/ou as submetem a situações de risco 
pessoal e social (BRASIL, 2009). 

Por proteção social de alta complexidade, 
entende-se o acolhimento em distintos tipos de uni-
dades de atendimento, destinadas a famílias e/ou in-
divíduos com vínculos familiares rompidos ou fragi-
lizados, de modo que possa ser garantida a proteção 
integral, priorizando o atendimento personalizado e 
em pequenos grupos (BRASIL, 2009).

O SUAS reforça ainda a importância de se atu-
ar de maneira preventiva, protetiva e proativa, consi-
derando relevante a emissão de respostas às necessi-
dades humanas integralmente, para além do enfoque 
a questões emergenciais, centradas unicamente nas 
realidades que se confi guram como de risco social 
(BRASIL, 2012). Nas palavras de Colin (2012, p. 5): 
“O SUAS defende a centralidade e responsabilidade 
do Estado no atendimento e acompanhamento das 
famílias, de modo proativo, protetivo, preventivo e 
territorializado, assegurando o acesso a direitos e a 
melhoria da qualidade de vida”. 

Atuar de forma preventiva signifi ca desenvol-
ver ações que busquem prevenir 

situações que possam interferir no exercí-
cio dos direitos de cidadania. Falar em prevenção, 
no âmbito do SUAS, indica a necessidade de focar 
em ações antecipadas que estejam respaldadas pelo 
conhecimento do território, dos fenômenos, de suas 
características específi cas, como aspectos culturais, 
sociais e econômicos, e das famílias e suas histórias 
de vida. O caráter preventivo demanda, portanto, 
intervenções voltadas às tentativas de impedimen-
to de ocorrência ou de agravamento de situações de 
vulnerabilidade e risco social que podem difi cultar o 
acesso dos sujeitos individuais ou coletivos aos seus 
direitos (BRASIL, 2012).

A atuação protetiva se traduz na centralização 
de esforços interventivos que visam amparar, apoiar, 
auxiliar, resguardar ou defender o acesso das famílias 
e seus membros aos seus direitos. Estes objetivos das 
intervenções de caráter protetivo devem, portanto, 
solidifi car esforços na direção da defesa, da garantia 
e da promoção dos direitos das famílias. Quanto à 
atuação proativa, sua defi nição parte da premissa de 
que é necessário imprimir um movimento na direção 
do reconhecimento, responsabilização e intervenção 
em situações que estas se apresentam como potencial 
problema que pode vir a impedir o acesso do indiví-
duo ou da família aos seus direitos, mas que ainda 
não se confi guram como tal (BRASIL, 2012).

A pr oatividade é o inverso da reatividade, 
considerada como capacidade de reação aos 
estímulos externos. Ser proativo signifi ca tomar a 
iniciativa, promovendo intervenções antecipadas 
ou imediatas frente a situações de vulnerabilidade 
ou risco social, que possa vir a afetar a realidade 
das famílias ou dos territórios. Signifi ca ainda não 



186 Nilsen Aparecida Vieira Marcondes; Elisa Maria Andrade Brisola

Publ. UEPG Appl. Soc. Sci., Ponta Grossa, 21 (2): 181-192, jul./dez. 2013

Disponível em <http://www.revistas2.uepg.br/index.php/sociais>

esperar que a demanda chegue à porta das unidades de 
atendimento. A intervenção proativa tem por objetivo 
intervir nas circunstâncias que se apresentam como 
bases fundantes das situações de vulnerabilidade e 
risco social. A proatividade possibilita que se criem 
instrumentos capazes de prever ocorrências futuras, 
buscando o aperfeiçoamento contínuo da ação, de 
forma que o acesso das famílias aos seus direitos 
seja efetivo e mais ágil. A proatividade é essencial na 
concretização da intervenção preventiva e protetiva 
no âmbito da PNAS (BRASIL, 2012).

No processo de implantação do SUAS, 
destaca-se a atuação dos profi ssionais nos serviços 
socioassistenciais ofertados, particularmente nas 
unidades públicas estatais. Esses equipamentos 
estatais que atribuem visibilidade ao SUAS têm 
como perspectiva contribuir para a democratização 
dos direitos socioassistenciais, de forma a produzir 
impactos na vida dos demandatários dos serviços. 
Eles representam as portas de entrada para o SUAS 
e são nominados como Centro de Referência de 
Assistência Social (CRAS), que atua na perspectiva 
da proteção social básica, e Centro de Referência 
Especializado de Assistência Social (CREAS), que 
direciona suas ações na dimensão da proteção social 
especial (SILVEIRA, 2009). 

De acordo com a Lei Federal 12.435, de 6 de 
Julho de 2011, CRAS é uma unidade pública munici-
pal, que possui sua base no território, devendo, prefe-
rencialmente, estar localizada em espaços geográfi cos 
que possuam elevados índices de vulnerabilidade e 
risco social. Na sua área de abrangência, as diretrizes 
das intervenções realizadas pelo CRAS, pautam-se na 
identifi cação das situações de vulnerabilidade e risco 
social, na articulação da rede prestadora de serviços 
socioassistenciais, na execução de serviços e na ope-
racionalização de programas e projetos socioassisten-
ciais de proteção social básica direcionados às famí-
lias, grupos e indivíduos (BRASIL, 2011). 

Nesses equipamentos estatais são prestadas 
orientações, a realização de atendimentos socioas-
sistenciais, o desenvolvimento de ações com cunho 
político-pedagógico e a execução de encaminhamen-
tos para a rede de proteção social que compõem os 
demais prestadores de serviços governamentais e 
não governamentais. 

A defi nição de rede de proteção social, 
comumente denominada rede socioassistencial, está 

imbricada à dimensão capilar existente no fl uxo de 
atendimento previsto em seu interior. Essa oferta 
capilar possibilita a universalização dos acessos 
por meio de uma sistemática e contínua prestação 
de serviços socioassistenciais de cunho político-
pedagógico e preventivo de violação de direitos, 
tendo em conta as necessidades sociais e expectativas 
dos demandatários da assistência e a mediação com 
programas, projetos, benefícios e outras políticas 
públicas (SILVEIRA, 2009).

Para Colin (2012), a característica capilar que 
a proteção social básica possui, aliada a sua capaci-
dade de referenciamento somada ao fato de o CRAS 
estar localizado em lugares de vulnerabilidade social 
ou nas proximidades desses locais, legitimou e tor-
nou essa unidade pública estatal uma referência para 
aqueles que residem na sua área de abrangência.

A mesma Lei Federal 12.435, de 6 de Julho 
de 2011, que conceitua o CRAS, defi ne que o CRE-
AS também se confi gura como uma unidade pública, 
mas sua abrangência e gestão pode ser municipal, 
estadual ou regional. O CREAS se destina à pres-
tação de serviços a indivíduos e famílias que estão 
envolvidos em situações de risco pessoal ou social, 
em decorrência da violação de seus direitos ou de re-
alidades que exigem intervenções especializadas da 
proteção social especial (BRASIL, 2011). 

Assim como o CRAS, o CREAS também 
realiza intermediação com diferentes políticas 
públicas, articulando e coordenando ações, além 
de ofertar serviços e benefícios de assistência 
social e operacionalizar programas e projetos 
(BRASIL, 2011). De acordo com Silveira (2009, p. 
349): “No CREAS, tem-se a prestação de serviços 
especializados e continuados a indivíduos e famílias 
com seus direitos violados, promovendo a integração 
de esforços, recursos e meios para enfrentar a 
dispersão e a desproteção social na prestação dos 
serviços”. 

A intervenção nesses equipamentos se volta 
à tentativa de recompor os direitos violados. A 
peculiaridade dos problemas emergentes dessa 
violação faz com que seja necessário o favorecimento 
da proteção tanto às pessoas quanto às famílias. Os 
princípios contidos no SUAS, destinados a orientar 
os profi ssionais que atuam nos CREAS, contribuem 
para a compreensão de que nessa prestação de 
serviço é preciso buscar o desenvolvimento de 
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ações que considerem as situações de violência e 
as contingências individuais e coletivas, de forma a 
resgatar ou favorecer a ampliação das capacidades 
para o enfrentamento dessas situações, pela 
reconstrução de projetos de vida e restabelecimento 
dos vínculos afetivos (SILVEIRA, 2009). 

Os fundamentos da construção e consolidação 
do SUAS se pautam em três eixos estruturantes: a 
matricialidade sociofamiliar, a descentralização po-
lítico-administrativa e a territorialização (BRASIL, 
2012). Essas categorias que compõem o universo 
temático da política de assistência social na atuali-
dade não obstante contribuírem para a materializa-
ção do SUAS e devem ser compreendidas também 
para além do horizonte da simples aceitação de que 
representam somente avanços. O ato de posicionar 
referidos dilemas objetiva impedir que se sucumba 
ao aprisionamento ideológico da estrutura estatal, a 
qual recebe diretas infl uências do capitalismo.

As estruturas de poder político e econômico 
no Brasil tendem a referenciar essas três categorias 
presentes no âmbito do provimento das necessida-
des sociais, como aprimoramento da esfera gover-
namental na direção da consolidação da PNAS, de 
forma inovadora e transformadora. Entretanto, um 
mecanismo estratégico não evidenciado dissimula as 
complexas contradições presentes na demarcação da 
natureza de cada um desses eixos estruturantes. 

Quanto à matricialidade sociofamiliar, por 
exemplo, o SUAS defende que a família deve ocupar 
posição de destaque, reforçando que anteriormente o 
foco do trabalho se voltava a segmentos da popula-
ção como criança e adolescente, idosos, pessoas com 
defi ciência, mulheres, indígenas, etc. No atual con-
texto, argumenta-se acentuadamente a característica 
pretensamente original do trabalho com famílias. 
Entretanto, a história do Serviço Social demonstra 
que a intervenção profi ssional sempre foi pautada no 
trabalho com famílias. O que houve anteriormente 
à implantação do SUAS foi o Estado dissimular a 
ausência de investimentos públicos em políticas de 
atendimento às famílias, imprimindo um mistifi cado 
caráter segmentado à ação dos trabalhadores envol-
vidos com a assistência social. Não obstante, isso não 
inviabilizou as recorrentes práticas voltadas à famí-
lia. Portanto, ressalta-se e reforça-se a importância 
do trabalho com famílias, mas se insiste no fato de 
que isso não se confi gura como novidade, conforme 

preconiza o SUAS (AFONSO, 2006; LOPES, 2006; 
PAIVA, 2006). 

Outra realidade que merece destaque referente 
à defesa da matricialidade sociofamiliar por parte do 
SUAS diz respeito ao fato de que, embora atualmen-
te seja evidenciada por meio da fala ofi cial a impor-
tância da atuação junto às famílias, o investimento 
dos recursos públicos ainda permanece voltado aos 
segmentos da população. Sabe-se que uma das re-
alidades que contribuem para reforçar a densidade 
político-emancipatória das políticas sociais se assen-
ta, por exemplo, nos programas de transferência de 
renda. Esses programas são responsáveis por atribuir 
alterações efetivas na vida da população demandatá-
ria da assistência. Entretanto, todos eles se pautam 
num repasse fi nanceiro baseado em segmentos tais 
como criança e adolescente, idoso, pessoa portado-
ra de defi ciência, gestante e nutriz, dentre outros. E 
ainda, existe uma cobrança por parte do Estado para 
que esses segmentos cumpram determinadas funções 
e assumam certas condutas, sendo a família respon-
sabilizada e chamada somente nas ocasiões em que 
se faz necessário mediar confl itos que se manifestam 
durante o convívio entre seus membros (SILVA E 
SILVA et al., 2012).        

Afonso (2006), Lopes (2006) e Paiva (2006), 
consideram, portanto, em consonância com o que é 
preconizado no SUAS, a importância do trabalho 
com famílias. Esses autores defendem que as famí-
lias devem contar com uma rede de proteção social, 
não somente pelo fato de elas serem consideradas 
pelo SUAS como elo social básico na reconstrução 
de vínculos pessoais e sociais que foram interrompi-
dos ou fragilizados, mas também porque represen-
tam um grupo social com direito a serviços de apoio 
em todas as suas necessidades.

Segundo a publicação do Conselho Federal de 
Serviço Social (CFESS) intitulada “Atuação do As-
sistente Social no CRAS”, o trabalho com famílias é 
realizado mediante desenvolvimento de ações indi-
viduais aos seus membros, ao grupo familiar, a gru-
pos de famílias e à coletividade. Tais ações, compre-
endidas como apoio, orientação e encaminhamentos, 
se direcionam nas dimensões relacionais (vínculos, 
autoridade, afeto, valores) na prevenção de riscos e 
na promoção de direitos (CONSELHO FEDERAL 
DE SERVIÇO SOCIAL, 2009).
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O fortalecimento dos vínculos familiares, co-
munitários e sociais traz benefícios para as famílias 
que se encontram em situação de vulnerabilidade, 
na medida em que possibilita o aumento da expec-
tativa de vida e o alcance das oportunidades ofereci-
das. Portanto, trabalhar com famílias requer garantir 
espaços de convívio, prestação de informações, ga-
rantia de defesa da autonomia e emancipação social 
em uma perspectiva crítica, bem como favorecer o 
acesso aos direitos socioassistenciais, contribuindo 
para a consolidação da gestão intersetorial no terri-
tório referenciado e o desenvolvimento da capacida-
de protetiva da família e de seus membros (COLIN, 
2012).

No documento “Orientações Técnicas sobre 
o Programa de Proteção e Atendimento Integral à 
Família” (PAIF), a oferta do serviço de convivên-
cia e fortalecimento de vínculos é primordial para a 
proteção daqueles que se encontram em situação de 
vulnerabilidade, sendo que tais serviços podem ser 
desenvolvidos tanto no interior do CRAS como em 
outras unidades públicas, ou ainda em organizações 
sociais (BRASIL, 2012). 

No que se refere à descentralização político-
-administrativa, verifi ca-se que não obstante sua 
previsão no plano legal datar desde a Constituição 
Federal de 1988, sendo reforçada na LOAS em seus 
artigos 6º, 8º e 11º, sabe-se que isso se confi gura 
como processo gradativo, pois avanços consistentes 
nesse sentido demandam mobilização contínua dos 
setores organizados da sociedade. De acordo com 
Iamamoto (2011), isso se explica pelo fato de os 
antecedentes históricos de centralização, presentes 
no Brasil desde o período colonial, deixarem mar-
cas profundas na cultura, infl uenciando a concepção 
da assistência social bem como sua forma de gestão. 
Portanto, a participação na vida política nacional, es-
tadual e municipal se constitui como meta contínua a 
ser alcançada na direção do avanço do fortalecimen-
to democrático.

A PNAS coloca que:

No campo da assistência social, o artigo 6º, da 
LOAS, dispõe que as ações na área são organizadas 
em sistema descentralizado e participativo, consti-
tuído pelas entidades e organizações de assistência 
social, articulando meios, esforços e recursos, e 
por um conjunto de instâncias deliberativas, com-
postas pelos diversos setores envolvidos na área. 

O artigo 8º estabelece que a União, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios, observados os 
princípios e diretrizes estabelecidas nesta lei, fi xa-
rão suas respectivas políticas de assistência social. 
O artigo 11º da LOAS coloca, ainda, que as ações 
das três esferas de governo na área da assistência 
social realizam-se de forma articulada, cabendo a 
coordenação e as normas gerais à esfera Federal e 
a coordenação e execução dos programas, em suas 
respectivas esferas, aos Estados, ao Distrito Fede-
ral e aos Municípios (BRASIL, 2004, p. 43).

Para a consolidação do SUAS, está normati-
zada a previsão de compartilhamento de responsa-
bilidades em todas as esferas de gestão. O respeito 
às especifi cidades regionais e locais requer o efetivo 
desempenho desse papel. O cumprimento da prima-
zia da responsabilidade do Estado na condução das 
ações que dizem respeito à assistência social reitera 
o imperativo de que a prestação dos serviços socio-
assistenciais deve ser ofertada pelo Estado de forma 
descentralizada.

No que concerne à sistematização e defi nição 
do SUAS, a percepção de Sposati (2006, p. 111-
112), assentada na afi rmação que se segue, contri-
bui para a ampliação da compreensão conceitual 
desse Sistema:

O SUAS não é um programa federal, isto é uma 
nova linha de fi nanciamento federal para alguma 
atividade ou ação de assistência social a ser de-
senvolvida pelos governos estaduais e municipais 
diretamente, ou através de organizações sociais. O 
SUAS é uma racionalidade política que inscreve 
o campo de gestão da assistência social, uma das 
formas de proteção não contributiva, como respon-
sabilidade do Estado a ser exercida pelos três entes 
federativos que compõem o poder público brasi-
leiro. Nesse sentido, é uma forma pactuada que 
refl ete o processo de gestão da assistência social, 
antes de iniciativa isolada de cada ente federativo, 
a uma compreensão política unifi cada dos três en-
tes federativos quanto ao seu conteúdo (serviços 
e benefícios) que competem a um órgão público 
afi ançar ao cidadão. 

A política de assistência social procura manter 
uma postura fi dedigna aos princípios norteadores da 
universalidade e da gratuidade de atendimento. “Isso 
signifi ca que o serviço deve ser organizado de forma 
a atender indiscriminadamente todas as famílias 
do território de abrangência do CRAS, sem exigir 
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nenhuma forma de pagamento ou contrapartida” 
(BRASIL, 2012, p. 20). Compreende-se, portanto, 
a partir dessa ótica que cabe exclusivamente à 
esfera estatal, a implementação e oferta de serviços 
socioassistenciais, bem como a responsabilidade 
pelo acompanhamento das famílias. O respeito 
à autonomia dos municípios, defendido na 
descentralização político-administrativa, implica 
na defesa de que a execução e gestão de ações não 
devem ser terceirizadas.

O arcabouço textual da PNAS explicita que:

A política de assistência social tem sua expressão 
em cada nível da Federação na condição de coman-
do único, na efetiva implantação e funcionamento 
de um Conselho de composição paritária entre so-
ciedade civil e governo, do Fundo, que centraliza 
os recursos na área, controlado pelo órgão gestor e 
fi scalizado pelo Conselho, do Plano de Assistência 
Social que expressa a política e suas inter-relações 
com as demais políticas setoriais e ainda com a 
rede socioassistencial. Portanto, Conselho, Plano e 
Fundo são os elementos fundamentais de gestão da 
Política Pública de Assistência Social. Dessa for-
ma, cabe a cada esfera de governo, em seu âmbito 
de atuação, respeitando os princípios e diretrizes 
estabelecidos na Política Nacional de Assistência 
Social, coordenar, formular e cofi nanciar, além de 
monitorar, avaliar, capacitar e sistematizar as infor-
mações (BRASIL, 2004, p. 43).

Quanto à territorialização, é relevante consi-
derar que sua adoção enquanto mecanismo de iden-
tifi cação das necessidades e estudo das respostas so-
cioinstitucionais leva à compreensão e consideração 
das vulnerabilidades e riscos pessoais numa dimen-
são territorial, o que representa um aspecto positivo 
do SUAS. A territorialização se apresenta como pos-
sibilidade de reconhecimento das condições favorá-
veis com a fi nalidade de alcançar objetivos específi -
cos, ou seja, permite que a demanda pelos serviços 
da área da assistência social, circunscrita no âmbito 
do território, possa incidir diretamente na rede socio-
assistencial, a qual procura responder aos limites de 
suas possibilidades técnicas e de gestão (SILVEIRA, 
2009). 

Referenciar limites técnicos e de gestão ao en-
fatizar a articulação de ações desenvolvidas na rede 
socioassistencial é importante, e isso porque se tem 
clareza de que um dos mais importantes desafi os que 
se colocam às políticas públicas é o da superação da 

fragmentação que as caracteriza externa e interna-
mente. Essa superação permite que se alcance uma 
compreensão integrada dos dilemas sociais e de suas 
resolutividades, o que implica, por sua vez, em uma 
mudança na maneira como se estabelece a comuni-
cação e a ação entre os distintos segmentos da uni-
dade governamental e dos seus interesses. A compre-
ensão integrada dos dilemas sociais e da intervenção 
articulada em rede emana como uma alternativa que 
permite partir para o enfrentamento das vulnerabi-
lidades e riscos sociais que recaem sobre uma po-
pulação em determinado território, uma vez que a 
conjuntura social demanda intervenções que não se 
exaurem no âmbito de uma política social específi ca 
e única (BRASIL, 2012).

O respeito à territorialização expressa por sua 
vez o respeito à heterogeneidade do território bra-
sileiro. A especifi cidade local infl uencia na consoli-
dação das redes socioassistencial e intersetorial, as 
quais podem apresentar distintas expressões. Diante 
disso, não se pode adotar um modelo único de rede 
de proteção social que possa ter sua efetividade pa-
dronizada a todos os municípios. É necessário ter 
presente também que as redes estão sujeitas a con-
tínuas mudanças, as quais são inerentes às deman-
das que se apresentam e que clamam por respostas 
(BRASIL, 2012).

A regulamentação e o estabelecimento das 
bases do SUAS, bem como a forma de proceder a 
uma nova organização da rede socioassistencial, per-
passam necessariamente pelo investimento em ino-
vações institucionais, técnicas e tecnológicas, sendo 
que o desdobramento dessas inovações aponta para 
diferentes direções, sendo todas imprescindíveis para 
o desenvolvimento do SUAS. Dentre essas inova-
ções, destacam-se quatro necessidades: aperfeiçoar 
e desenvolver o aparato estatal municipal e estadu-
al, responsáveis pela implantação e implementação 
de ações para a área da assistência social; assegurar 
a efetividade e a ampliação do fi nanciamento nas 
instâncias municipal, estadual e federal, de forma a 
atender as demandas por serviços socioassistenciais 
advindas das três esferas poder; fazer uso de fer-
ramentas democráticas de gestão; investir no setor 
público de modo a torná-lo mais efi ciente na presta-
ção dos serviços e enfrentamento das desigualdades 
(SILVEIRA, 2009). 
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No SUAS, o território é compreendido como 
um município de pequeno porte ou um bairro ou uma 
vila de um município de médio ou grande porte, de 
uma cidade ou mesmo de uma metrópole. Portanto, 
o oferecimento de programas, projetos e serviços so-
cioassistenciais com base em territórios possibilita a 
proximidade adequada entre a oferta e os usuários, 
bem como a gestão dos serviços, dos benefícios e 
da renda. Assim, uma quantidade maior de pessoas 
pode acessar o atendimento (AFONSO, 2006).

De acordo com Carvalho (2006), na perspecti-
va dos eixos descentralização político-administrativa 
e territorialização, um dilema que se apresenta como 
digno de refl exão se refere ao ocultamento por par-
te do Estado da limitada autonomia dos municípios. 
Essa realidade que se evidencia no âmbito local faz 
com que os municípios reduzam suas respostas em 
direção da efetivação de todas as possibilidades de 
avanço na área da assistência social.

Na contramarcha desses dois eixos estruturan-
tes do SUAS, verifi ca-se na atualidade que os muni-
cípios não conseguem implantar programas sociais 
de forma autônoma e de acordo com sua realidade 
local, porque os mesmos envolvem investimentos 
fi nanceiros, os quais nem sempre estão disponibili-
zados nos municípios na quantidade necessária, de-
vendo, portanto, recorrer a outras esferas de poder, 
no caso, fi nanciamento por parte do governo federal. 
Porém, os programas nos moldes determinados pelo 
governo federal, os quais, portanto, são passíveis 
de fi nanciamento, muitas vezes não condizem com 
a realidade dos municípios. Nesse impasse, o mu-
nicípio acaba tendo de se adequar às exigências fe-
derais, caso contrário, não poderá contar com apoio 
fi nanceiro para desenvolvimento de seus programas 
(CARVALHO, 2006). 

Apesar de o SUAS defender a descentraliza-
ção político-administrativa e a territorialização, a 
materialização da articulação desses eixos no âmbito 
municipal tem sofrido pressão por parte do Estado, 
que prioriza investimento em programas de interes-
ses federais. Com isso, alguns municípios que pos-
suem programas considerados de referência em seus 
respectivos territórios correm o risco de perder as 
possibilidades fi nanceiras para sua sustentação caso 
não sejam considerados como prioridade de investi-
mento federal. Medidas coercitivas como essas, as 
quais limitam a autonomia municipal, justifi cam as 

motivações que têm levado as gestões políticas mu-
nicipais a correr atrás dos editais federais em busca 
de implantação e implementação de programas que 
contem com subvenções fi nanceiras independen-
temente de suas realidades locais (CARVALHO, 
2006). 

 Difi cilmente uma gestão política municipal 
se manifestará contrária à adesão daquilo que é pro-
posto nos editais federais, assumindo publicamente 
para a população que o município optou por não con-
correr ao recebimento de investimentos fi nanceiros, 
porque aquele determinado programa não condiz 
com a realidade local da assistência social. Carvalho 
(2006, p. 127) traduz bem essa realidade ao afi rmar 
que “nossos pequenos municípios, em sua maioria, 
padecem da ausência de recursos próprios para dar 
conta de políticas locais de desenvolvimento e são 
absolutamente dependentes de transferências fede-
rais e estaduais.” 

Portanto, são dilemas como aqueles citados na 
categoria “matricialidade sociofamiliar” e estes elen-
cados na “descentralização político-administrativa” 
e na “territorialização” que não podem ser descon-
siderados quando se propõe realizar um debate em 
torno dos eixos estruturantes do SUAS.

5 Considerações � nais 

O desafi o, por conseguinte, está em o SUAS 
materializar aquilo que se propõe a realizar quan-
do preconiza a consolidação de seus três eixos es-
truturantes (AFONSO, 2006; CARVALHO, 2006; 
LOPES, 2006; PAIVA, 2006; SILVA E SILVA et al., 
2012). Tal desafi o também possui dimensões amplia-
das, porque o histórico modelo político e econômico 
de sociedade erigido no Brasil, do ponto de vista dos 
direitos de acesso à riqueza socialmente produzida, 
revela estratégico movimento dual por parte da classe 
dominante. Os padrões estabelecidos para acesso aos 
bens, além de não favorecer a justiça, não favorecem 
a inserção de todos aqueles que necessitam adentrar 
no mercado de trabalho formal (PAIVA, 2006). 

Por outro lado, e não obstante evidência 
de deletérios esquemas presentes no SUAS, isso 
não invalida a compreensão de que esse sistema 
também se apresenta como um importante avanço 
na defesa da assistência social enquanto política 
pública de direitos, conforme considerada na 
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Norma Operacional Básica de 2005 (NOB/2005). 
Essa constatação é reforçada na NOB quando 
traz a seguinte conceituação: “a assistência social 
é considerada como política pública de direção 
universal e direito de cidadania, capaz de alargar a 
agenda dos direitos sociais a serem assegurados a 
todos os brasileiros, de acordo com suas necessidades 
e independente de sua renda, a partir de sua condição 
inerente de ser direito” (BRASIL, 2005, p. 6).

À luz das defi nições textuais da NOB/2005: 
“A PNAS deve se pautar em prover proteção à vida, 
reduzir danos, monitorar populações em risco e pre-
venir a incidência de agravos à vida face às situações 
de vulnerabilidade” (BRASIL, 2005, p. 6). Portan-
to, nessa perspectiva, pode-se falar em uma possi-
bilidade de construção de uma cultura de cidadania, 
rompendo com a concepção neoliberal que nega a 
responsabilidade do Estado na proteção social.

Por fi m, os diversos profi ssionais que atuam na 
política de assistência social estão envolvidos com 
a edifi cação do SUAS. São os trabalhadores sociais 
que atuam no CRAS, no CREAS e nas organiza-
ções sociais vinculadas ao SUAS que, por meio de 
suas respectivas ações, viabilizam a prestação dos 
serviços socioassistenciais, os quais se confi guram 
como forma de alcance das seguranças protetivas 
defendidas pela PNAS. Por conseguinte, direcionar 
o exercício profi ssional cotidiano no CRAS e CRE-
AS, no que diz respeito aos procedimentos, fl uxos e 
estratégias profi ssionais, exige uma leitura teórico-
-política e crítica da conjuntura social, por meio da 
compreensão das realidades atuais que resultam em 
demandas, planejamento, execução e avaliação das 
intervenções (SILVEIRA, 2009).
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